
Ministério Público Federal
PROCURAOORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ

FORÇA-TAREFA "OPERAÇÃO LAVA JATO"

CONFIDENCIAL

TERMO DE ACORDO DE LENIÊNCIA

O Ministério Público Federal -- MPF, por intermédio dos Procuradores Regionais
da República e Procuradores da República abaixo-assinados, com atribuição cível e criminal para
a investigação) e processamento de infrações penais e cíveis decorrentes dos fatos principais e
conexos revelados na denominada "Operação Lava Jato", de um lado, e TECHNIP BRASIL --
ENGENHARIA, INSTALAÇÕES E APOIO MARÍTIMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado
estabelecida no Brasil, CNPJ 68.915.891/0001-40, com sede na Rua Dom Marcos Barbosa, nQ 2,
Cidade Naval Río de Janeiro- RJ, CEP 20.21]--178, Sala 202 -- Parte, Sala 203, Sala 302-303-304,
Sala 503, Sala 603, e FLEXIBRAS TUBOS FLEXÍVEIS LTDA., pessoa jurídica de direito privado
estabelecida no Brasil, CNPJ 28.910.529/0001-61, com sede na Avenida Jurema Barrosã, n9 35,

Centro, Vitória - ES, CEP 29.010-380, neste ato representadas por seus representantes legais que
esta subscrexkem, doravante denominadas COLABORADORAS, de outro, formalizam Acordo de
Leniência noj; termos que seguem, envolvendo os fatos investigados na Operação, nos termos
de cláusula ej;pecifica.

l-Responsabilidade do Grupo

Cláusula le. Para fins deste Acordo de Leniência, as COLABORADORAS são
responsáveis por todos os atos ilícitos que integram o objeto desse Acordo de Leniência,
praticados eh seu benefício e das empresas que fazem parte do seu grupo económico,
estendendo-j;e os efeitos e responsabilidades deste Acordo de Leniência às COLABORADORAS e
às empresas que integram o mesmo grupo económico. Nesse sentido, a TECHNIP BRASIL -
ENGENHARIA, INSTALAÇOES E APOIO MARÍTIMO LTDA., sendo a empresa holding do grupo no
Brasil, apresentará ata de resolução de sócios em que aprova/a celebração deste Acordo de/.,/
Leniência pol suas controladoras em 30 jtrintal dias da assinatura deste Acordo de Leniência. /-l\
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11 - Base Jurídica

Cláusula 2a. O presente Acordo de Leniência funda-se no art. 129, inciso 1, da
Constituição federal; nos ans. 13 a 15 da Lei n'. 7.347/85; no art. 26 da Convenção de Palerma;
e no art. 37 cja Convenção de Mérída; nos ans. 4' a 8' da Leí n' 12.850/2013; no art. 487, 111. "b"
e "c", do Código de Processo Civil, nos ans. 840 e 932, 111, do Código Civil, e nos ans. la 21 da Lei
n' 12.846/2013.

Cláusula 3a. O interesse público é atendido com a presente proposta tendo em
vista (i) a nej:essidade de conferir efetívidade à persecução criminal e cível de outras pessoas
físicas ejurídjcas suspeitas, bem como ampliar e aprofundar, em todo o País, as investigações em
torno de crin+es de lavagem de dinheiro e crimes contra a Ordem Económica e Tributária, entre
outros, inclui;ive no que diz respeito à repercussão desses ilícitos penais na esfera cível,
administrativa e disciplinar; (ii) o interesse transnacional na investigação e persecução da
corrupção dd funcionários públicos estrangeiros nos termos da Convenção das Nações Unidas
contra a CorrFipção, promulgada no Brasil pelo Decreto n' 5.687/2006, e da Convenção sobre o
Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais
Internacionais;, promulgada pelo Decreto n' 3.678/2000.

Parágrafo único. Este Acordo de Leniência é parte de um acordo global do grupo
económico dhs COLABORADORAS com autoridades competentes das jurisdições brasileira e
estadunidenqe, no âmbito do qual as COLABORADORAS se comprometeram a colaborar com as
investigações, fornecer provas, promover o ressarcimento de valores e pagar multas em relação

a crimes e infj'ações cometidas no Brasil.

lll - Objeto do Acordo de Leniência

Cláusula 4a. São objeto deste Acordo de Leniência as atividades das
COLABORADORAS e/ou empresas ligadas que estejam descritas no Anexo A deste Acordo de

Leniência, quf possam caracterizar crimes e ilícitos civis ou administrativos de qualquer natureza.

$le. Na medida em que surgirem novas informações em relação aos
descritos no anexo A, tais fatos e condutas serão analisados pêlo Ministério Público Federa
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3

avaliará de 4oa-fó sua inclusão neste Acordo de Leniência, podendo nega-la em virtude da
sonegação df)iosa por ocasião da celebração deste Acordo de Leniência o, ou, caso aplicável,
condicionar sua inclusão neste Acordo de Leniência à negociação de pagamento adicional a título
de multa e/oli ressarcimento ao Erário.

$29. As condutas apontadas pelas COLABORADORAS como ilícitas estão descritas
no Anexo A peste Acordo de Leniência. Todas as provas, documentos e informações obtidos
pelas COLABORADORAS até o momento da assinatura deste Acordo de Leniência foram
entregues ao Ministério Público Federal.

$3e. As COLABORADORAS também apresentam, para fins de transparência, no
Anexo A, deljcrição de condutas que identificaram como suspeitas, embora não devidamente
caracterizada como ilícitos, mas que podem ser de interesse das autoridades.

Cláusula 5ê. As COLABORADORAS declaram que (i) os documentos mencionados
na Cláusula 4l! incluem os documentos coletados durante a investigação interna promovida por
escritórios esl)ecializados e empresa de investigação forense, com exceção daqueles sujeitos à

confidencialidade cliente-advogado; e (ii) as investigações resultaram nas informações para o
AnexoA.

IV -- Das Obrigações das Colaboradoras

Cláusula 6e. As COLABORADORAS declaram e comprometem-se a

a) Apresentar às autoridades competentes uma descrição detalhada dos fatos
objeto do Acôrdo de Leniência, identificando, em particular, os participantes das infrações e
ilícitos de que hs COLABORADORAS tenham atuação ou tenha m conhecimento(inclusive agentes
políticos, funj:ionáríos públicos, sócios, diretores e funcionários de outras empresas que
estiveram enl/olvídos), descrevendo os papéis dos agentes envolvidos e detalhando o
envolvimento das COLABORADORAS e seus prepostos de qualquer espécie, sendo estabelecido / /,
que, sem prejuízo ao disposto na Cláusula 6(b), esta/obrigação foi cumprida pela entrego do /r
Anexo A desta Acordo de Leniência; / . ú,a / /sXIa
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4

b) apresentar quaisquer outras informações, documentos ou materiais relevantes

relacionados aos fatos narrados no Anexo A deste Acordo de Leniência com relação aos quais as
COLABORADORAS e/ou seus prepostos de qualquer denominação detenham a posse, custódia

ou controle, j;empre que solicitado pelas autoridades competentes, no curso da investigação;

c) cessar (como declaram, na forma da Cláusula 8(b), já haver cessado)
completamente seu envolvimento em relação às condutas ilícitas narradas no Anexo A deste
Acordo de Leniência;

d) cooperar plenamente com o Ministério Público Federal, ou com outras
autoridades rjacionais, nos procedimentos instaurados ou propostos por estes órgãos em relação
aos fatos revelados por intermédio deste Acordo de Leniência até última decisão transitada em

julgado referjlnte às ações cíveis e criminais propostas em decorrência dos fatos revelados por
intermédio dêste Acordo de Leniência;

e) comparecer a qualquer ato, procedimento ou processo judicial ou extrajudicial
relacionado aos fatos objeto deste Acordo de Leniência, sempre que as COLABORADORAS e/ou
seus prepostPs, mediante prévia intimação, forem solicitados pelas autoridades competentes,
sendo que as despesas com esse comparecimento serão de responsabilidade da
COLABORADORA, que deverá se abster de aplicar sanções trabalhistas a seus empregados em
razão de tais fitos;

f) comunicar ao Ministério Público Federal toda e qualquer alteração dos dados
constantes dêste instrumento;

g) portar-se com honestidade, lealdade e boa-fé durante o cumprimento dessas
obrigações;

h) continuar a implementar e aprimorar programa de integridade nos termos dos

ans. 41 e 42 do Decreto nQ 8.420/2015, conforme Plano de Aperfeiçoamento de Programa de
Integridade a ser apresentado à Controladoria Geral da União - CGU nos termos do acordo de
leniência celebrado pelas COLABORADORAS com aquela e a Advocacia Geral da União -- AGU,
sendo que urna cópia do plano deve ser apresentada ao Ministério Público Federal. Durante os }

2 (dois) primeiros anos da homologação do presente Ai#rdo de Leniência deverá ainda/

f /«
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5

apresentar Po Ministério Público Federal os relatórios de cumprimento entregues à
ControladoriP Geral da União, assim como os respectivos relatórios de análise elaborados por
aquele órgão, detalhando as medidas adotadas para evitar a ocorrência de novos fatos ilícitos
similares aoq fatos objetos da presente colaboração. Nesses relatórios, as COLABORADORAS

deverão aprcjsentar as medidas corretivas adotadas, a revisão da análise de riscos de corrupção

e lavagem dq dinheiro, assim como as melhorias implementadas no programa de integridade;

í) pagar em seu nome, em decorrência das infrações e ilícitos narrados no Anexo
A deste Acordo de Leniência, o valor de R$ 630.61]..360,61 (seiscentos e trinta milhões.
seiscentos e onze mil e trezentos e sessenta reais e sessenta e um centavos), equivalente a
us$ iÕ4.870.p2S,S2 (cento e sessenta e quatro milhões, oitocentos e setenta mil e vinte e cinco
dólares dos El;tados Unidos da América e cinquenta e dois centavos de dólar), arbitrados a título

de reparação de danos e devolução de lucros, valor este a ser revertido integralmente à Petróleo
Brasileiro S.4. - PETROBRAS, entidade jurídica lesada. O valor, identificado em dólares
americanos nP montante de US$ 164.870.025,52 (cento e sessenta e quatro milhões, oitocentos
e setenta mil f vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América e cinquenta e dois centavos
de dólar), foi j:invertido em reais à taxa de câmbio de US$/R$ 3,8249, referente à data de 21 de
junho de 201P;e,

j) pagar em seu nome, em decorrência das infrações e ilícitos narrados no Anexo
A deste Acor+lo de Leniência, o valor de R$ 189.183.408,18 (cento e oitenta e nove milhões,
cento e oitenta três mil e quatrocentos e oito reais e dezoito centavos), equivalente a
US$ 49.461.0Q7,65(quarenta e nove milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, sete dólares dos
Estados Unidas da América e sessenta e cinco centavos de dólar), arbitrados a título de multa

prevista no ajt. 12 da Lei de Improbidade Administrativa (Lei n9 8.429/92), valor este a ser
revertido integralmente à Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, entidade jurídica lesada. O valor,
identificado cjm dólares americanos no montante de US$ 49.461.007,65 jquarenta e nove
milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, sete dólares dos Estados Unidos da América e
sessenta e cínj:o centavos de dólar), foi convertido em reais à taxa de câmbio de US$/R$ 3,8249,
referente à dota de 21 de junho de 2019.

$le. As COLABORADORAS pagarão os valores previstos nas alíneas "i", "j"
diretamente d Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, mediante,depósito realizado díretamente /

em conta bancária a ser indicada pela Petróleo Brasileiro S.A. - pÊTROBRAS, em 3 parcelas , sendo / l
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6

a primeira, no valor de R$ 313.079.4].2,83 (trezentos e treze milhões, setenta e nove mil e

quatrocentos e doze reais e oitenta e três centavos), equivalente a US$ 81.852.966,83(oitenta e
um milhões, oitocentos e cinquenta e dois mil, novecentos e sessenta e seis dólares dos Estados

Unidos da A$érica e oitenta e três centavos de dólar), em até 30 dias após a assinatura deste
Acordo de Lehiência. As demais parcelas, no valor de R$ 253.357.677,98 (duzentos e cinquenta
e três milhões;, trezentos e cinquenta e sete míl e seiscentos e setenta e sete reais e noventa e
oito centavos), equivalente a US$ 66.239.033,17 (sessenta e seis milhões, duzentos e trinta e
nove mil, trinj:a e três dólares dos Estados Unidos da América e dezessete centavos de dólar),
cada, serão pagas, respectivamente, até o dia 25 de junho de 2020 e 25 de junho de 2021 ou no

primeiro dia útil seguinte, atualízadas pela SELiC quando do efetivo pagamento.

$2e. Ante o pagamento do valor previsto nas alíneas "i", "j" o Ministério Público
Federal dará Üor satisfeitas as obrigações pecuniárias decorrentes dos fatos revelados no Anexo

A deste Acordo de Leniência, observado o disposto no art. 16, $ 39, da Lei n9 12.846/2013 quanto
a eventuais cl)legitimados, bem como a necessidade de homologação do presente Acordo de
Leniência pela 5e Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para sua
validade

$3e. Este Acordo de Leniência é parte de um acordo global e de uma negociação
multilateral internacional envolvendo o Ministério Público Federal, a Controladoria Geral da
União, a Advqcacía Geral da União e o Departamento de Justiça dos Estados Unidos da América,
sendo que os l/dores constantes das alíneas "i" e "j" referem-se a valores devidos ao Brasil.

$4e. Tratando-se de um acordo conjunto realizado pelas COLABORADORAS com a
Controladoria-Geral da União, Advocacia Geral da União e com g'Ministério Público Federal, os
valores pago:l pelas COLABORADORAS em razão do acor(J6 de leniência firmado com a /
Controladoria Geral da União e Advocacia Geral da União gérão considerados pelo MinistériaZ/
Público Federal para efeito de compensação. / . .p- /. /r'j
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V Proposta do Ministério Público Federal

Cláusula 7a. O Ministério Público Federal, considerando a gravidade e a
repercussão sjociai dos fatos apurados, e a eficácia da colaboração acordada, compromete-se:

a) a levar este Acordo de Leniência ao conhecimento de outros órgãos
públicos também competentes para apurar os fatos reportados, a pedido das COLABORADORAS,
e a envidar esforços para a celebração de acordos semelhantes com esses órgãos, inclusive com
a consideração da data em que as COLABORADORAS passaram a cooperar com o Ministério
Público Feder'al para efeitos de termo de "marker" perante aqueles órgãos, inclusive com o
objetivo de el/itar o ressarcimento em duplicidade no tocante ao valor pago por meio deste
Acordo de Lehiência;

b) no caso de as COLABORADORAS entabularem negociação de acordos de
colaboração cl)m outras autoridades estrangeiras em relação aos fatos revelados por intermédio
deste Acordo de Leníência, a levar essas informações a essas autoridades, a pedido das
COLABORADORAS;

c) a não propor qualquer ação de natureza cível, inclusive ações de
improbidade ijdmínistrativa pelos fatos ou condutas revelados em decorrência deste Acordo de

Leniêncía, corjstantes do Anexo A em face das COLABORADORAS e as empresas de seu grupo
económico, uPa vez cumpridas as condições impostas neste Acordo de Leníência, conforme
entendimento fundamentado do Ministério Público Federal;

d) a defender perante terceiros a validade e eficácia de todos os termos e
condições desj:e Acordo de Leniência, na forma da Nota Técnica nP 1/2017- 5ê CCR datada de 20
de novembro de 2017;

e) a

privadas,
emitir, se solicitado pelas COLABORADORAS, certidão a instituiçõesZP
nacionais ou estrangeiras, acerca do cumprimento das obrigqçõe#.
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assumidas p(lias COLABORADORAS no presente Acordo de Leniência. A certidão preservará o

sigilo decorrente do presente Acordo de Leniência sobre os fatos revelados, sempre que cabível.

$le. Os benefícios previstos nessa cláusula, assim como os demais previstos em
outros dispositivos do presente Acordo de Leniência, não abrangem fatos ilícitos não revelados
pelas COLABORADORAS até a assinatura deste Acordo de Leniência.

$2e. O Ministério Público Federal compromete-se, em relação aos fatos narrados
no Anexo A, h empreender esforços junto a qualquer empresa pública, sociedade de economia
mista ou ente público que seja legitimado a postular ressarcimento por danos causados pelas
COLABORADORAS e pelas empresas de seu grupo económico, abrangidos neste Acordo de
Leniência, para que compensem os valores pagos neste Acordo de Leniência do montante do

débito que seja por tais empresas imputado às COLABORADORAS ou empresas de seu grupo
económico, el/itando pagamentos em duplicidade, e para que concedam benefício de ordem em
face de outros; devedores solidários do mesmo débito.

VI Declarações das COLABORADORAS e outros signatários

Cláusula 8ê. As COLABORADORAS declaram, sob as penas da lei, que

a) as informações prestadas por ela perante as autoridades mencionadas com

relação a est(l Acordo de Leniência são verdadeiras e precisas;

b) cessaram seu envolvimento nos fatos ilícitos descritos no Anexo A;

c) estão cientes de que o descumprimento de qualquer das obrigações

previstas nesj:e Acordo de Leniência poderá resultar na perda dos benefícios previstos neste
termo;

d) estão cientes de que a prestação de quaisquer declarações ou informaçõesil/
falsas poderá ser considerada descumprimento do presente Acordo de/Leniência, com af
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consequente perda dos benefícios previstos neste termo, sem prejuízo das sanções penais em
relação à falsa informação;

e) estão cientes de que em caso de desistência unilateral, no todo ou em parte, do
presente Acordo de Leniência, não farão jus aos benefícios aqui acordados, podendo as
informações 11 documentos apresentados relativos aos fatos e condutas abrangidas neste Acordo
de Leniência serem utilizados em quaisquer procedimentos instaurados ou propostos pelas
autoridades fbúblicas que tenham por objeto quaisquer fatos apurados em decorrência deste
Acordo de Lehiência; e,

f) estão cientes de que, em caso de descumprimento do Acordo de Leniência pelas
COLABORADORAS, as informações e documentos apresentados relativos aos fatos e condutas

abrangidas njlste Acordo de Leníência poderão ser utilizados em quaisquer procedimentos
instaurados oli propostos pelas autoridades públicas, inclusive com a Receita Federal do Brasil.

Vll -- Disposições Adicionais

Cláusula 9g. Este Acordo de Leniência será homologado em seus efeitos cíveis pela
5g Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal.

Cláusula IOa. A celebração deste Acordo de Leniência será tornada pública na
mesma data belo Ministério Público Federal e as demais autoridades envolvidas no acordo

global. O conteúdo deste Termo de Acordo de Leniência será tornado público após a
homologação deste Acordo de Leniência pela 5e Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal. O teor do Anexo A deste Acordo de Leniência, no entanto, será de
acesso restrita até o momento da apresentação de medidas cautelares, denúncias e/ou ações
cíveis em relação a pessoas físicas ou jurídicas que venham a ser reveladas como responsáveis
por infrações l3 ilícitos cíveis ou criminais em virtude da colaboração prestada nos termos deste

Acordo de LePiência, ressalvada a possibilidade de compartilhamento ou divulgação parcial ou
total dos fatos;, inclusive para cumprimento das normas de mercado de capitais no Brasil e no
exterior

Cláusula lla. O Ministério Público Federal se comprometeÀa preservar a /Z
confidencialidade das informações e documentos apontados pelas COLABORADORAS, que/ ,n/
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estejam compreendidos pelo sigilo comercial das COLABORADORAS, exceto naquilo que for
necessário piora a utilização em investigações ou processos, administrativos ou judiciais, cíveis ou
criminais.

Vlll- Rescisão

Cláusula 12ê.

Público Federal:
O Acordo de Leniência poderá ser rescindido pelo Ministério

a) Se as COLABORADORAS descumprirem, sem justificativa, as obrigações
assumidas nej;te Acordo de Leniência, permanecendo hígidas e válidas as provas apresentadas,
inclusive evejntuais depoimentos apresentados, sendo estabelecido, contudo, quanto às
obrigações dq pagamento, uma tolerância de 30(trinta) dias do respectivo vencimento, devendo.
li) na hipótese de pagamento dentro dos 30 (trinta) dias de tolerância, incidir multa moratória
de 2% (dois l$or cento) do valor da parcela em atraso, permanecendo o presente Acordo de
Leniência cora as mesmas condições originalmente pactuadas e, (ii) na hipótese de atraso
superior a 30 jtrinta) dias, a rescisão só se dará após caso o pagamento (com a multa moratória)
não seja efetLjado após 60 (sessenta) dias a contar da notificação por correspondência simples
com aviso de Recebimento ou na forma estabelecida pela garantia da fiadora, TechnipFMC plc.,
sociedade corta sede em One st. Paul's Churchyard, London, EC4M 8AP, Reino Unido, no caso de
necessidade de execução da garantia;

b) se ficar provado que as COLABORADORAS sonegaram a verdade, ou a
falsearam em relação a fatos que são objeto deste Acordo de Leniência;

c) se ficar provado que as COLABORADORAS recusaram-se a prestar qualquer

informação dq que tenham conhecimento sobre fatos que são objeto deste Acordo de Leniência;

d) se as COLABORADORAS, em resposta a requerimento formulado pelas
autoridades competentes, recusarem-se a entregar documento ou prova que tenham em seu
poder ou sob a guarda de pessoa de suas relações ou sujeito a suas autoridades ou influência
sobre fatos Üue são objeto deste Acordo de Leniência, salvo se, diante da eventual /f
impossibilidade de obtenção direta de tais documentos ou provas, indicare/l ao Ministériof
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Público Fedcjrai a pessoa que o guarda e o local onde poderá ser obtido, se for de seu
conhecimento), para a adição das providências cabíveis;

e) se ficar provado que as COLABORADORAS sonegaram, adulteraram,

destruíram oq suprimiram provas que tinham em seu poder ou sob sua disponibilidade; e,

f) se as COLABORADORAS, direta ou indiretamente, impugnarem os termos
deste Acordo de Leniência, ressalvado o direito de as COLABORADORAS obterem do Ministério
Público Federal esclarecimentos em relação a este Acordo de Leniência.

$lQ. O Acordo de Leniência poderá ser rescindido pelas COLABORADORAS se o
Ministério Público Federal injustífícadamente não pleítear em favor das COLABORADORAS os
benefícios legais aqui acordados ou deixar de adotar quaisquer outras medidas que se
comprometem por meio deste Acordo de Leniência.

$2e. A rescisão deste Acordo de Leniência na esfera cível será decidida pela 5a
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal.

$3e. Caso apurado fato criminoso envolvendo as COLABORADORAS que não
conste no Anexo A, o Ministério Público Federal poderá desde logo propor a respectiva ação de
responsabilização, sendo estabelecido, contudo, que em caso de fato ilícito referente às condutas

informadas peias COLABORADORAS no Anexo A como condutas suspeitas, referidas na Cláusula
4e, $3e do premente Acordo de Leniência, o Ministério Público Federal irá propor aditamento a
este Acordo db Leniência para inclusão do fato ilícito, com o consequente aditamento também
nos valores dê multas e ressarcimento.

IX - Declaração de Aceitação

Cláusula 13a. As COLABORADORAS por seus representantes regi)ds e/ou os demais

signatários, a:jsistidos por seu(s) defensor(es), declaram a aceitação ao p#sente Acordo de.

/

fü/

A

#

]

l

\ ./.
,/ 1

).

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
N
E
L
S
O
N
 
G
U
I
M
A
R
A
E
S
 
F
I
O
R
E
S
E
,
 
e
m
 
2
5
/
0
6
/
2
0
1
9
 
1
6
:
1
4
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
7
A
6
8
6
2
8
7
.
C
7
2
6
F
9
D
9
.
8
D
7
A
E
E
7
C
.
E
A
3
D
9
B
5
0



12

Leniência de livre e espontânea vontade e, por estarem concordes, firmas as partes o presente
Acordo de Lêniência.

Curitiba, 25 dejunho de 2019

1 -- Procuradores das COLABORADORAS:

,,;=S28:=;. -;"; ';*.:
Deltan Martíinazzo Dallagnol

Procuradorda República

/

Januário Paludo
P+ocuradbr Regional da República

.hEh,*ár\,
Prjocurador Regional da República

r \

lsabel(#istinq,lároba Vieira
Procuradora Regional da República

/ /] K./- x.-/'
Antõõio Cãrlos Welter

Procurador Regional dg/República

LalUra Gonçalves Tessler
Prol:tilXdora daAepública

rlq \'V \..4. /\ ...P

Paulo RóbertÓ Gblvãà de Carvalho
Procurgdõi;#a Rdpúbbljca

Ro b êif;é!)tÚi$e #riq u'ê'po)léo bo n

Prr)CW;êBPÉjdla;Mqqlicaà

Procuradora da República

l

\K

Felipe D'Ena Ciiláargo
Procurador da/República

AthzlÇdd;Ribeiro çosta
ProcLt11g4ar da ReÉÓblica

ha
Proêuradorda República

Juliana de Azevedo Santa Rosa Câmara
Procuradora da República

Aléxandre Jabur
Procurador da República

Antonio Augusto Teixeira Diniz
Procuradorda República
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